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ATA N.º 1/2019 

 

 _________ Aos vinte e cinco dias do mês de janeiro do ano de dois mil e dezanove, 

nesta Vila de Alcanena, Auditório do Edifício dos Paços do Município, pelas vinte e 

uma horas e trinta e cinco minutos, reuniu a Assembleia Municipal de Alcanena, em 

sessão extraordinária, convocada por edital datado de vinte e um do corrente mês de 

janeiro, com a mesa assim constituída: _______________________________________  

 _________ Presidente: - Silvestre Luciano Gonçalves Pereira; ___________________  

 _________ Primeira Secretária: - Cristina Maria Graça Marques; ________________   

 _________ Segunda Secretária: - Inácia Cristina Avelino Rodrigues. _____________  

ORDEM DE TRABALHOS  

 _________ PONTO 1 - Transferência de Competências para as entidades 

intermunicipais - Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, no âmbito da Lei n.º 

50/2018, de 16 de agosto e Diplomas Setoriais publicados. Documento ref.ª 

672/2019 (para deliberação) _______________________________________________  

 _________ Deliberações individuais, relativamente Transferência de Competências 

para as entidades intermunicipais - Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, 

no âmbito da Lei número cinquenta/dois mil e dezoito, de dezasseis de agosto:____  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com oito votos contra e dezanove 

votos a favor:- Aceitar a transferência de competências para a entidade intermunicipal 

– Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, vertida no Decreto-Lei número noventa e 

nove/dois mil e dezoito, de vinte e oito de novembro, que concretiza a transferência de 

competências para os órgãos das entidades intermunicipais no domínio da promoção 

turística. __  ____________________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com oito votos contra e dezanove 

votos a favor:- Aceitar a transferência de competências para a entidade intermunicipal 

– Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, vertida no Decreto-Lei número cento e 

um/dois mil e dezoito, de vinte e nove de novembro, que concretiza a transferência de 

competências para os órgãos das entidades intermunicipais no domínio da justiça. ____  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com oito votos contra e dezanove 

votos a favor:- Aceitar a transferência de competências para a entidade intermunicipal 

– Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, vertida no Decreto-Lei número cento e 

dois/ dois mil e dezoito, de vinte e nove de novembro, que concretiza a transferência de 
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competências para os órgãos das entidades intermunicipais no domínio dos projetos 

financiados por fundos europeus e dos programas de captação de investimento. ______  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com oito votos contra e dezanove 

votos a favor:- Aceitar a transferência de competências para a entidade intermunicipal 

– Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, vertida no Decreto-Lei número cento e 

três/dois mil e dezoito, de vinte e nove de novembro, que concretiza a transferência de 

competências para os órgãos das entidades intermunicipais no domínio do apoio aos 

bombeiros voluntários. ___________________________________________________  

 _________ PONTO 2- Transferência de Competências para os órgãos municipais - 

Município de Alcanena, no âmbito da Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto e dos 

diplomas setoriais publicados. Documento ref.ª 674/2019 (para conhecimento e 

apreciação)  ____________________________________________________________  

 _________ Deliberações individuais, relativamente à Transferência de 

Competências para os órgãos municipais - Município de Alcanena, no âmbito da 

Lei número cinquenta/dois mil e dezoito, de dezasseis de agosto: _______________  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com sete votos contra e vinte votos a 

favor:- Aceitar a transferência de competências vertida no Decreto-Lei número noventa 

e sete/dois mil e dezoito, de vinte e sete de novembro, que concretiza a transferência de 

competências para os órgãos municipais no domínio das praias marítimas, fluviais e 

lacustres. _  ____________________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com sete votos contra e vinte votos a 

favor:- Aceitar a transferência de competências vertida no Decreto-Lei número noventa 

e oito/dois mil e dezoito, de vinte e sete de novembro, que concretiza a transferência de 

competências para os órgãos municipais no domínio da autorização de exploração das 

modalidades afins de jogos de fortuna ou azar e outras formas de jogo. _____________   

 _________ Deliberação tomada por maioria, com sete votos contra e vinte votos a 

favor:- Aceitar a transferência de competências vertida no Decreto-Lei número 

cem/dois mil e dezoito, de vinte e oito de novembro que concretiza a transferência de 

competências para os órgãos municipais no domínio das vias de comunicação. _______   

 _________ Deliberação tomada por maioria, com sete votos contra e vinte votos a 

favor:- Aceitar a transferência de competências vertida no Decreto-Lei número cento e 

um/dois mil e dezoito, de vinte e nove de novembro que concretiza a transferência de 

competências para os órgãos municipais e das entidades intermunicipais no domínio da 

justiça. ___  ____________________________________________________________  
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 _________ Deliberação tomada por maioria, com sete votos contra e vinte votos a 

favor:- Aceitar a transferência de competências vertida no Decreto-Lei número cento e 

três/dois mil e dezoito, de vinte e nove de novembro que concretiza a transferência de 

competências para os órgãos municipais e das entidades intermunicipais no domínio da 

proteção civil (bombeiros voluntários). ______________________________________   

 _________ Deliberação tomada por maioria, com sete votos contra e vinte votos a 

favor:- Aceitar a transferência de competências vertida no Decreto-Lei número cento e 

quatro/dois mil e dezoito, de vinte e nove de novembro que concretiza a transferência de 

competências para os órgãos municipais no domínio das estruturas de atendimento ao 

cidadão. __  ____________________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com sete votos contra e vinte votos a 

favor:- Aceitar a transferência de competências vertida no Decreto-Lei número cento e 

cinco/dois mil e dezoito, de vinte e nove de novembro que concretiza a transferência de 

competências para os órgãos municipais no domínio da habitação. _________________   

 _________ Deliberação tomada por maioria, com sete votos contra e vinte votos a 

favor:- Aceitar a transferência de competências vertida no Decreto-Lei número cento e 

seis/dois mil e dezoito, de vinte e nove de novembro que concretiza a transferência de 

competências para os órgãos municipais no domínio da gestão do património 

imobiliário público sem utilização. __________________________________________   

 _________ Deliberação tomada por maioria, com sete votos contra e vinte votos a 

favor:- Aceitar a transferência de competências vertida no Decreto-Lei número cento e 

sete/dois mil e dezoito, de vinte e nove de novembro que concretiza a transferência de 

competências para os órgãos municipais no domínio do estacionamento público. _____   
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PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA 

 _________ Pelas vinte e uma horas e trinta e cinco minutos, o Senhor Presidente da 

Assembleia Municipal declarou aberta a sessão. ______________________________  

 _________ a) - Análise dos pedidos de suspensão _____________________________  

 _________ 1 - Pedido de substituição apresentado por Carla Maria Jorge Batista. _   

 _________ Presente o e-mail datado de vinte e um de janeiro corrente, no qual a 

Deputada Carla Maria Jorge Batista, eleita pelo PS – Partido Socialista, solicita a sua 

substituição para esta sessão, por motivo de se encontrar no estrangeiro. ____________   

 _________ Face ao pedido de substituição referido, foi convocado o Senhor Carlos 

Alberto Bento Ferreira, candidato seguinte na ordem da respetiva lista, e foi a vaga 

preenchida, nos termos dos artigos septuagésimo oitavo e septuagésimo nono, da Lei 

número cento e sessenta e nove/noventa e nove, de dezoito de Setembro, republicada 

em anexo à Lei número cinco-A/dois mil e dois, de onze de Janeiro. _______________   

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ 2 – Pedido de substituição apresentado por Rui Fernando Anastácio 

Henriques.  ____________________________________________________________  

 _________ Presente o e-mail datado de vinte e um de janeiro corrente, no qual o 

Deputado Rui Fernando Anastácio Henriques, eleito pela Coligação Cidadãos por 

Alcanena-Concelho com Futuro PPD/PSD.CDS-PP.MPT, solicita a sua substituição 

para esta sessão, por motivo de se encontrar ausente do país. _____________________   

 _________ Face ao pedido de substituição referido, foi convocado o Senhor Artur 

Jorge da Silva Martinho, candidato seguinte na ordem da respetiva lista, o qual não 

compareceu. ____________________________________________________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ 3 – Pedido de substituição apresentado por Albino do Rosário 

Martinho.  ____________________________________________________________  

 _________ Presente o e-mail datado de vinte e dois de janeiro corrente, no qual o 

Deputado Albino do Rosário Martinho, eleita pelo PS – Partido Socialista, solicita a sua 

substituição para esta sessão por motivos pessoais. _____________________________   

 _________ Face ao pedido de substituição referido, foi convocado o Senhor Carlos 

Manuel Ferreira Correia, candidato seguinte na ordem da respetiva lista, e foi a vaga 

preenchida, nos termos dos artigos septuagésimo oitavo e septuagésimo nono, da Lei 
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número cento e sessenta e nove/noventa e nove, de dezoito de Setembro, republicada 

em anexo à Lei número cinco-A/dois mil e dois, de onze de Janeiro. _______________   

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ A Senhora Primeira Secretária da Assembleia procedeu à chamada dos 

Membros da Assembleia, sendo feito o respetivo registo, verificando-se a presença 

de vinte e sete Membros: Cristina Maria Graça Marques, Inácia Cristina Avelino 

Rodrigues, Joaquim de Jesus Carmo Gomes, Patrícia Santos Louro Anacleto, António 

Augusto Fresco, Bruno Miguel Simões Quaresma Santos, Maria do Carmo Piteira 

Fernandes, Ivo Monteiro dos Santos, Moisés de Jesus Morgado, Paulo Jorge Marques 

Frazão, Luís Miguel Brites Saca, José Manuel Henriques Paiva, Carlos Manuel Ferreira 

Correia, Carlos Alberto Bento Ferreira, Maria de Lurdes da Silva Gaião Monteiro, 

Patrícia Jeremias Rita Dinis, Pedro Miguel Mendonça Costa, Maria da Luz Pena 

Manha, Maria Margarida Duque Pessegueiro, José Luís Gomes Ramos, Joaquina de 

Fátima Espiguinha Proença Ramalho, Álvaro Santos Capaz Gonçalves, Samuel 

Marques Frazão, Marlene Vieira Agostinho Carvalho, António Armando Frazão Silva, 

Lina Maria Davide Silva Louro e Silvestre Luciano Gonçalves Pereira, Presidente da 

Assembleia Municipal. ___________________________________________________  

 _________ Faltou o Senhor: ______________________________________________  

 _________ - Artur Jorge da Silva Martinho; __________________________________   

 _________ - Membros do Órgão Executivo presentes nesta sessão: ______________  

 _________ Encontravam-se presentes os seguintes membros do Órgão Executivo:  ___  

 _________ - Presidente da Câmara, Fernanda Maria Pereira Asseiceira. ___________  

 _________ - Vereadores: _________________________________________________  

 _________ - Luís Miguel Martins Pires; _____________________________________  

 _________ - Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo; _______________________  

 _________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém; _____________________________  

 _________ - Óscar Manuel Justo Pires. ______________________________________  
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ORDEM DO DIA 

 _________ Pelas vinte e uma horas e quarenta minutos deu-se início à discussão 

dos assuntos agendados na Ordem de Trabalhos. ____________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia desejou a todos votos de Bom Ano 

Novo, considerando que era a primeira sessão do ano de dois mil e dezanove, do Órgão 

Deliberativo. ___________________________________________________________  

 _________ Esclareceu que o agendamento da presente sessão de deve à Transferência 

de Competências para os Órgãos Municipais e Intermunicipais, regulamentadas pela Lei 

número cinquenta/dois mil e dezoito, de dezasseis de agosto. Na sequência da 

publicação de tal legislação têm sido publicados diversos Decretos-Lei setoriais que 

concretizam essa transferência, em cada uma das áreas a serem transferidas. _________   

 _________ Refere-se nesses Decretos-Lei a necessidade de existir uma deliberação de 

aceitação, ou não, das transferências, e cuja data da primeira sessão ordinária da 

Assembleia Municipal já se iria realizar em data posterior à necessidade de tomada de 

decisão por parte dos Órgãos Autárquicos. ____________________________________  

 _________ Esclareceu que a convocatória para a presente sessão foi feita em 

cumprimento com o estabelecido regimentalmente. _____________________________  

  ________ PONTO 1 - Transferência de Competências para as entidades 

intermunicipais - Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, no âmbito da Lei n.º 

50/2018, de 16 de agosto e Diplomas Setoriais publicados. Documento ref.ª 

672/2019 (para deliberação) _______________________________________________  

 _________ Presente a proposta número seiscentos e setenta e dois, de dezasseis de 

janeiro corrente, enviada pela Câmara Municipal, sobre Transferência de Competências 

para as entidades intermunicipais - Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, no 

âmbito da Lei número cinquenta/dois mil e dezoito, de dezasseis de agosto e Diplomas 

Setoriais publicados, propondo à Assembleia Municipal de Alcanena, ao abrigo do 

disposto a alínea ccc), do número um, do artigo trigésimo terceiro, da Lei número 

setenta e cinco-dois mil e treze, de doze de setembro, que esta delibere aceitar a 

transferência de competências para a entidade intermunicipal – Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo, que decorrem da Lei-Quadro da Transferência de 

Competências para as Autarquias Locais e para as Entidades Intermunicipais (Lei 

número cinquenta/dois mil e dezoito, de dezasseis de agosto) e vertidas nos seguintes 

diplomas legais setoriais: _________________________________________________  

 _________ - Decreto-Lei número noventa e nove/dois mil e dezoito, de vinte e oito 
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de novembro, que concretiza a transferência de competências para os órgãos das 

entidades intermunicipais no domínio da promoção turística; _____________________   

 _________ - Decreto-Lei número cento e um/dois mil e dezoito, de vinte e nove de 

novembro, que concretiza a transferência de competências para os órgãos das entidades 

intermunicipais no domínio da justiça; _______________________________________   

 _________ - Decreto-Lei número cento e dois/ dois mil e dezoito, de vinte e nove de 

novembro, que concretiza a transferência de competências para os órgãos das entidades 

intermunicipais no domínio dos projetos financiados por fundos europeus e dos 

programas de captação de investimento; ______________________________________  

 _________ - Decreto-Lei número cento e três/dois mil e dezoito, de vinte e nove de 

novembro, que concretiza a transferência de competências para os órgãos das entidades 

intermunicipais no domínio do apoio aos bombeiros voluntários. __________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia deu a palavra à Senhora Presidente da 

Câmara para fazer ruma breve introduções de cada um dos diplomas em apreço.  _____  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara referiu que a Lei número cinquenta/dois 

mil e dezoito, de dezasseis de agosto, consagra a publicação de vinte e dois diplomas 

setoriais. Desses vinte e dois, já foram publicados onze diplomas, nove deles já estão 

aprovados em Conselho de Ministros, há um diploma que já está consensualizado com a 

Associação Nacional de Municípios Portugueses e outro que ainda não está 

consensualizado e que diz respeito às transferências de competências para as freguesias. 

Este último diploma está a ser apreciado, conjuntamente, pela ANAFRE - Associação 

Nacional de Freguesias, ANMP - Associação Nacional de Municípios Portugueses e 

pelo Governo. __________________________________________________________  

 _________ A Associação Nacional de Municípios, que representa todos os Municípios, 

já tomou a sua posição quanto à matéria, sendo que todos os diplomas já publicados 

mereceram aprovação por parte daquela entidade.  _____________________________  

 _________ Na sua opinião algumas destas transferências de competências poderiam ter 

ido um pouco mais além. No entanto, trata-se de um ponto de partida. ______________  

 _________ Dos onze diplomas publicados, em quatro deles as transferências são 

assumidas por via da transferência de competências para os órgãos intermunicipais, 

sendo, no caso em concreto, para a Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo. Essa 

transferência tem de ser aprovada pelas Assembleias Municipais e basta uma que não 

delibere favoravelmente que essa transferência já não se pode concretizar. __________   
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 _________ As competências a transferir para os órgãos intermunicipais são 

competências nos domínios da promoção turística, na justiça, gestão de projetos 

financiados por fundos europeus e programas de captação de investimento e proteção 

civil, no que respeita a parecer quanto à construção de novos quartéis de bombeiros 

voluntários.  ____________________________________________________________  

 _________ Deu conhecimento que o Conselho Intermunicipal aprovou, por 

unanimidade, aceitar estas competências, desde que os Órgãos Autárquicos dessem o 

seu acordo prévio. _______________________________________________________    

 _________ Relativamente à proposta de transferência de competências para os órgãos 

municipais, constante da proposta referência seiscentos e setenta e quatro, em dois dos 

Decretos-Lei referidos, muitas das propostas de transferência já são exercidas ou dado 

apoio, por parte dos municípios. Refere-se, concretamente, ao apoio a vítimas de 

violência doméstica, reinserção de jovens e adultos, entre outras. __________________  

 _________ Os diplomas foram enviados para todos os serviços, analisados com os 

dirigentes, tendo-se verificado que o Município reunia condições de aceitar tais 

transferências. __________________________________________________________  

 _________ Seguidamente elencou e enquadrou os diversos diplomas que enquadram a 

transferência de cada uma das competências. __________________________________  

 _________ - Decreto-Lei número noventa e sete/dois mil e dezoito, de vinte e sete 

de novembro, que concretiza o quadro de transferências para os órgãos municipais 

no domínio das praias marítimas, fluviais e lacustres.  ________________________  

 _________ Referiu que a única praia fluvial existente enquadra-se no domínio privado 

do município e o presente decreto-lei não se refere a essas situações. A aceitação desta 

transferência é inócua mas pode ter eficácia futura pois não se sabe se poderá haver a 

criação de nova praia fluvial ao longo do percurso do Rio Alviela. _________________  

 _________ - Decreto-Lei número noventa e oito/dois mil e dezoito, de vinte e sete 

de novembro, que concretiza o quadro de transferência de competências para os 

órgãos municipais no domínio da autorização de exploração das modalidades afins 

de jogos de fortuna ou azar e outras formas de jogo. _________________________  

 _________ Antigamente estas situações eram enquadradas e reguladas pelos Governos 

Civis. Com a sua extinção, passaram para a competência da Administração Central. 

Pretende-se que a entidade fiscalizadora das atividades referenciadas funcione, 

aproximando-se as atividades das entidades licenciadoras. _______________________  



 
ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE ALCANENA 

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 25-01-2019 

9 

 _________ Passarão assim a tratar destes assuntos nos Espaços do Cidadão e pedir a 

emissão de licença. Para o município não existe aumento de despesa, pelo contrário, 

existirá arrecadação de receita. A Tabela de Taxas e Licenças terá de ser atualizada, e 

manter-se-ão as isenções para as associações do concelho, já consagradas atualmente. _  

 _________ - Decreto-Lei número noventa e nove/dois mil e dezoito, de vinte e oito 

de novembro, que concretiza o quadro de transferências de competências para as 

entidades intermunicipais no domínio da promoção turística, já foi deliberado na 

reunião de Câmara anterior, realizada a vinte e um de janeiro. ________________  

 _________ Parece-lhe perfeitamente aceitável que a Comunidade Intermunicipal do 

Médio Tejo possa participar na definição do turismo regional, na valorização dos 

produtos endógenos, na procura de programas de financiamento e na programação de 

eventos âncora para a promoção turística. É uma forma de aproximar as atividades 

turísticas das Comunidades Intermunicipais, considerando que as entidades regionais de 

turismo enquadram muitos municípios e têm dificuldade em descentralizar. _________  

 _________ - Decreto-Lei número cem/dois mil e dezoito, de vinte e oito de 

novembro, que concretiza o quadro de transferências de competências para os 

órgãos municipais no domínio das vias de comunicação.  ______________________  

 _________ O presente diploma consagra, agora, apenas a gestão dos troços de estrada 

em perímetro urbano e dos troços desclassificados do Plano Nacional Rodoviário. 

Exclui-se a sinalética vertical e horizontal.  ___________________________________  

 _________ O que se pretende à presente data fazer com esta competência delegada é o 

licenciamento de outdoors ou outros licenciamentos, atravessamentos da rede viária, 

decisões relacionadas com a utilização e da própria gestão da via. Não estão, também, 

enquadradas as faixas de gestão de combustível. _______________________________  

 _________ A aceitação desta transferência de competências decorre em dois momentos: 

o primeiro é o de aceitação da gestão dos troços que integram o perímetro urbano e o 

segundo momento é a mutação dominial (artigo sétimo) que só ocorrerá depois de 

acordo celebrado entre a Câmara Municipal, o Governo e a Infraestruturas de Portugal e 

que passará por deliberação futura da Câmara Municipal e da Assembleia Municipal. __  

 _________ - Decreto-Lei número cento e um/dois mil e dezoito, de vinte e nove de 

novembro, que concretiza o quadro de transferência de competências para os 

órgãos municipais e das entidades intermunicipais no domínio da justiça. _______  

 _________ Relativamente a esta matéria, o Município já desenvolve ou colabora com as 

diversas instâncias sobre muitas das competências referidas no presente diploma, como 
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seja a reinserção de jovens e adultos, prevenção e combate à violência contra as 

mulheres e a violência doméstica e apoio às vítimas de crimes. Ainda que esta 

competência esteja na área da justiça, ela cruza-se com a vertente social que o 

município já exerce. _____________________________________________________  

 _________ - Decreto-Lei número cento e dois/dois mil e dezoito, de vinte e nove de 

novembro, que concretiza o quadro de transferência de competências para os 

órgãos das entidades intermunicipais no domínio dos projetos financiados por 

fundos europeus e dos programas de captação de investimento. ________________  

 _________ Sobre este assunto referiu já ter sido deliberado na reunião de Câmara 

realizada no passado dia vinte e um de janeiro e que, em bom rigor, as transferências 

propostas já são executadas pela Comunidade Intermunicipal, sendo o Pacto para a 

Coesão Territorial um exemplo disso.________________________________________  

 _________ - Decreto-Lei número cento e três/dois mil e dezoito, de vinte e nove de 

novembro, que concretiza o quadro de transferência de competências para os 

órgãos municipais e das entidades intermunicipais no domínio do apoio aos 

bombeiros voluntários. __________________________________________________  

 _________ Nesta matéria prevê-se que os municípios apoiem as Equipas de Intervenção 

Permanente que, efetivamente, o Município já apoia, sendo exemplo disso o protocolo 

com a Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde, que foi aprovado na reunião de 

Câmara realizada no passado dia vinte e um de janeiro do corrente. Este diploma vem, 

apenas, legislar o que já se fazia mediante a celebração de protocolos entre as diversas 

entidades competentes. ___________________________________________________  

 _________ - Decreto-Lei número cento e quatro/dois mil e dezoito, de vinte e nove 

de novembro, que concretiza o quadro de transferência de competências para os 

órgãos municipais no domínio das estruturas de atendimento ao cidadão. ________  

 _________ Disse que, sobre esta matéria, o município já dispõe das valências previstas, 

sendo que vem a legislação agora enquadrar aquilo que era feito protocolarmente. Além 

disso, o município já dispõe de Gabinete de Apoio aos imigrantes, Centro Local de 

Apoio à Integração de Imigrantes. Este diploma vem, apenas, reforçar a articulação que 

já é feita. _  ____________________________________________________________  

 _________ - Decreto-Lei número cento e cinco/dois mil e dezoito, de vinte e nove de 

novembro, que concretiza o quadro de transferência de competências para os 

órgãos municipais no domínio da habitação. ________________________________  
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 _________ Prevê-se, com este Decreto-Lei, a transferência de competências no domínio 

da habitação social, nomeadamente a gestão de programas de apoio ao arrendamento 

urbano e à reabilitação urbana; gestão dos bens imóveis destinados a habitação social, 

que integram o parque habitacional da administração direta e indireta do Estado, cuja 

propriedade é transferida para os municípios. __________________________________  

 _________ O diploma vem ao encontro das áreas que o município pretende 

desenvolver. Permite o apoio à reabilitação urbana e permite poder-se vir a aceitar 

habitações de entidades públicas.  ___________________________________________  

 _________ Deu como exemplo os imóveis localizados junto às oficinas municipais que 

são da responsabilidade do Instituto de Segurança Social e que ainda se mantém sob o 

regime de arrendamento. Pode-se vir a aceitar tais imóveis mas tal carece sempre de 

negociação e depende de acordo expresso do município.  ________________________  

 _________ - Decreto-Lei número cento e seis/dois mil e dezoito, de vinte e nove de 

novembro, que concretiza o quadro de transferência de competências para os 

órgãos municipais no domínio da gestão do património imobiliário público, sem 

utilização.  ____________________________________________________________  

 _________ Informou que o Município aguardava a publicação deste Decreto-Lei, 

considerando que existem, pelo menos, dois imóveis nestas condições, um em Moitas 

Venda e outro em Covão do Coelho. Eventualmente poder-se-á, também, equacionar 

casa que estava destinada à habitação do juiz, para fins de habitação social. Os imóveis 

de Moitas Venda e Covão do Coelho destinar-se-ão a fins comunitários, um para a Junta 

de Freguesia de Moitas Venda e o outro para acolher a sede do Rancho do Covão do 

Coelho.  __  ____________________________________________________________   

 _________ Terá de haver uma atualização do património porque essas entidades nem 

sempre têm o seu património registado. Solicita apoio às Juntas de Freguesia para que 

sinalizem situação que sejam do conhecimento, sejam eles prédios rústicos ou urbanos.  

 _________ - Decreto-Lei número cento e sete/dois mil e dezoito, de vinte e nove de 

novembro, que concretiza o quadro de transferência de competências para os 

órgãos municipais no domínio do estacionamento público.  ____________________   

 _________ Esclareceu que esta competência não vinha obrigar a que os municípios se 

substituíssem à Guarda Nacional Republicana. Será a Guarda Nacional Republicana que 

irá continuar a fazer a fiscalização. O que muda é que a receita será setenta por cento 

para os municípios e trinta por cento para a Guarda Nacional Republicana. __________  



 
ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE ALCANENA 

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 25-01-2019 

12 

 _________ Relativamente às áreas de estacionamento, o Município já se pronuncia, 

quer através da Comissão Municipal de Trânsito, quer em reunião de Câmara. _______  

 _________ Após o enquadramento dos diplomas, concluiu dizendo que as presentes 

transferências não conferem despesa, sendo que, nas situações onde possa vir a existir 

terá de ser por acordo e consenso entre as entidades responsáveis.  _________________  

 _________ É relevante destacar que a Câmara Municipal avaliou e entendeu que se 

reuniam condições para se assumir as competências referenciadas. _________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia disse que, da explicação dada pela 

Senhora Presidente da Câmara, que ficou claro que a aceitação destas transferências não 

tem implicações sobre os recursos e sobre as dotações da Câmara Municipal porque 

muitas delas, ainda que não fossem de direito, já eram, há muito assumidas pelas 

Câmaras Municipais. Tudo o que venha a implicar a existência de encargos, será objeto 

de deliberação pela Assembleia Municipal. ___________________________________  

 _________ Questionou os Senhores Deputados se tinham alguma questão, cometário ou 

sugestão a efetuar. _______________________________________________________  

 _________ Solicitou do uso da palavra o Deputado Ivo Santos. Disse que, na sua 

opinião, que existe um conjunto de transferências de competências que, na realidade não 

tem afetos meios financeiros, o que demonstra alguma preocupação. Relativamente à 

transferência de competências para os órgãos intermunicipais também ficam muitas 

dúvidas dado que a lei não é clara nem explícita. _______________________________  

 _________ Solicitou do uso da palavra a Deputada Maria do Carmo esclarecendo 

que a sua intervenção nada tinha a ver com a transferência de competências, dado que, 

os municípios, melhor que ninguém são os melhores conhecedores das necessidades das 

populações. No entanto o que preocupa é não existir afetação de meios financeiros e 

recursos humanos para concretizar tais transferências. Deveriam ter sido apresentados 

os diplomas com todos os pacotes financeiros a atribuir, bem como físicos e de recursos 

humanos. _  ____________________________________________________________  

 _________ O Deputado Joaquim Gomes disse estar a ser feita alguma confusão na 

interpretação dos assuntos porque a maior parte destas competências já são exercidas 

pelos Municípios e pelas Comunidades Intermunicipais. Verifica-se não ser necessário o 

aumento de recursos humanos dado que se trata mais de questões administrativas e de 

criação de economia de escala. O Partido Socialista entende que tais transferências são 

oportunas e benéficas para o concelho. _______________________________________  
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 _________ A Senhora Presidente da Câmara esclareceu estar-se a induzir em erro 

sobre o que foi dito. Os diplomas não trazem despesa associada. O Município é uma 

entidade responsável e esteve sempre na linha da frente na contenção da despesa. 

Muitas as competências são exercidas pelos recursos já existentes e não se verifica a 

necessidade de contratação de mais pessoal.  __________________________________  

 _________ No que diz respeito ao licenciamento de jogos de fortuna ou azar, será feito 

no Balcão do Cidadão, com recurso aos meios humanos existentes, havendo, até, 

arrecadação de receita. ___________________________________________________  

 _________  Na área da justiça, tal trabalho já era desenvolvido pelos serviços sociais. _  

 _________ Na área da proteção civil, o município desde dois mil e dezoito que já 

assume o financiamento de cinquenta por cento da Equipa de Intervenção Permanente.  

 _________ Na área a habitação poderá existir mais receita por via de financiamento 

para a reabilitação urbana. A transferência de habitação passa pela existência de acordo 

autónomo.  ____________________________________________________________  

 _________ Na área do património, apenas se receberá o património que se achar 

importante. E considera-se importante receber aqueles que já referenciou. ___________  

 _________ Na área do estacionamento, não existe despesa associada porque a 

fiscalização continua a ser competência da Guarda Nacional Republicana. Se a Câmara 

assumir fazer essa fiscalização, em determinada área, a receita é cem por cento do 

município, outros casos, a receita é de setenta por cento. _________________________  

 _________ Se se falar nos diplomas da área da saúde e da educação, que têm despesa 

associada, terá de se efetuar os devidos cálculos. No entanto, não são esses diplomas 

que estão agora presentes à votação.  ________________________________________  

 _________ Não havendo mais questões, o Senhor Presidente da Assembleia colocou 

à votação o Ponto Um da Ordem de Trabalhos, individualmente por cada um dos 

diplomas. _  ____________________________________________________________  

 _________ Deliberações individuais, relativamente Transferência de Competências 

para as entidades intermunicipais - Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, 

no âmbito da Lei número cinquenta/dois mil e dezoito, de dezasseis de agosto:____  

 _________ - Decreto-Lei número noventa e nove/dois mil e dezoito, de vinte e oito 

de novembro, que concretiza a transferência de competências para os órgãos das 

entidades intermunicipais no domínio da promoção turística. _____________________  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com oito votos contra e dezanove 

votos a favor:- Aceitar a transferência de competências para a entidade intermunicipal 
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– Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, vertida no Decreto-Lei número noventa e 

nove/dois mil e dezoito, de vinte e oito de novembro, que concretiza a transferência de 

competências para os órgãos das entidades intermunicipais no domínio da promoção 

turística. __  ____________________________________________________________  

 _________ Votaram contra os Deputados, Senhores Ivo Santos, Patrícia Dinis, 

António Fresco, Maria do Carmo Fernandes, Paulo Frazão, José Paiva, Maria de Lurdes 

Monteiro e Maria da Luz Manha. ___________________________________________  

 _________ - Decreto-Lei número cento e um/dois mil e dezoito, de vinte e nove de 

novembro, que concretiza a transferência de competências para os órgãos das entidades 

intermunicipais no domínio da justiça. _______________________________________  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com oito votos contra e dezanove 

votos a favor:- Aceitar a transferência de competências para a entidade intermunicipal 

– Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, vertida no Decreto-Lei número cento e 

um/dois mil e dezoito, de vinte e nove de novembro, que concretiza a transferência de 

competências para os órgãos das entidades intermunicipais no domínio da justiça. ____  

 _________ Votaram contra os Deputados, Senhores Ivo Santos, Patrícia Dinis, 

António Fresco, Maria do Carmo Fernandes, Paulo Frazão, José Paiva, Maria de Lurdes 

Monteiro e Maria da Luz Manha. ___________________________________________  

 _________ - Decreto-Lei número cento e dois/ dois mil e dezoito, de vinte e nove de 

novembro, que concretiza a transferência de competências para os órgãos das entidades 

intermunicipais no domínio dos projetos financiados por fundos europeus e dos 

programas de captação de investimento. ______________________________________  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com oito votos contra e dezanove 

votos a favor:- Aceitar a transferência de competências para a entidade intermunicipal 

– Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, vertida no Decreto-Lei número cento e 

dois/ dois mil e dezoito, de vinte e nove de novembro, que concretiza a transferência de 

competências para os órgãos das entidades intermunicipais no domínio dos projetos 

financiados por fundos europeus e dos programas de captação de investimento. ______  

 _________ Votaram contra os Deputados, Senhores Ivo Santos, Patrícia Dinis, 

António Fresco, Maria do Carmo Fernandes, Paulo Frazão, José Paiva, Maria de Lurdes 

Monteiro e Maria da Luz Manha. ___________________________________________  

 _________ - Decreto-Lei número cento e três/dois mil e dezoito, de vinte e nove de 

novembro, que concretiza a transferência de competências para os órgãos das entidades 

intermunicipais no domínio do apoio aos bombeiros voluntários. __________________  
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 _________ Deliberação tomada por maioria, com oito votos contra e dezanove 

votos a favor:- Aceitar a transferência de competências para a entidade intermunicipal 

– Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, vertida no Decreto-Lei número cento e 

três/dois mil e dezoito, de vinte e nove de novembro, que concretiza a transferência de 

competências para os órgãos das entidades intermunicipais no domínio do apoio aos 

bombeiros voluntários. ___________________________________________________  

 _________ Votaram contra os Deputados, Senhores Ivo Santos, Patrícia Dinis, 

António Fresco, Maria do Carmo Fernandes, Paulo Frazão, José Paiva, Maria de Lurdes 

Monteiro e Maria da Luz Manha. ___________________________________________  

 _________ A Deputada Maria do Carmo Fernandes apresentou a seguinte 

Declaração de Voto: ____________________________________________________  

 ______ “Assunto: Descentralização de competências _________________________  

 ______ O que está em causa não é a descentralização em si, mas sim o processo que 

dela decorre. Consideramos que este processo, para nós, está a ser tratado “às 3 

pancadas”, fechado em cúpula, cujos resultados se observam desde o seu início: ______  

 ______ 1. A Lei-Quadro de 16 de agosto de 2018 previa que as autarquias se 

pronunciassem acerca dos diplomas até dia 15 de setembro de 2018, o que ficou logo 

sem efeito pela voz do Governo porque, segundo ele, não fazia sentido haver qualquer 

pronúncia sem se conhecer os pacotes financeiros respetivos. Ou seja, o diploma legal 

ficara desde logo sem efeito; _______________________________________________  

 ______ 2. Até ao dia 7 de janeiro do presente, dos 21 diplomas previstos para 

publicação no verão de 2018 e respetivos pacotes financeiros, conforme o acordo entre 

os dois maiores partidos com representação na Assembleia da República (AR), PS e 

PSD, apenas 11 haviam sido promulgados pelo Senhor Presidente da República, a que 

se juntaram mais dois (saúde e educação) no dia 17, todavia, sem qualquer informação 

sobre os recursos a eles inerentes; ___________________________________________  

 ______ 3. A nova Lei das Finanças Locais prevê o Fundo de Financiamento da 

Descentralização (FFD), cuja dotação não fora consagrada com qualquer verba no 

Orçamento do Estado para 2019, tendo apenas o Governo inscrito uma norma na qual se 

previa que os montantes a transferir para aquele Fundo, e os seus reforços, fossem 

assegurados, em 2019, por mero despacho dos membros do Governo, o que foi rejeitado 

por larga maioria na AR bem como outra proposta parlamentar; ___________________  

 ______ 4. No passado dia 4 foi apresentado na AR um projeto de resolução, aprovado 

na generalidade por maioria, que faz três recomendações ao Governo, entre elas, que se 
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dê a conhecer às autarquias até ao final deste mês de janeiro os montantes do FFD e 

património a transferir e que se conceda um prazo de 60 dias, após a publicação da Lei, 

discutida na AR, que estabelece os montantes do FFD, para as autarquias se 

pronunciarem acerca deles; ________________________________________________  

 ______ 5. Posto isto, sem conhecermos os pacotes financeiros e a sua fórmula de 

cálculo bem como os recursos humanos ou materiais inerentes aos diplomas sectoriais, 

atendendo ao prazo estabelecido para pronuncia de alguns destes já aprovados que 

ocorre, consoante os casos da data de publicação, entre 31 de janeiro e 2 de fevereiro, 

não podemos aceitar nem muito menos sermos cúmplices numa tomada de decisão de 

“olhos vendados” que, neste caso, se materializa nesta deliberação de transferência de 

competências do poder central para a Comissão Intermunicipal do Médio Tejo e para o 

Município de Alcanena. __________________________________________________  

 ______ Muitas autarquias, inclusivamente do PS - casos de Gaia, Barquinha ou 

Salvaterra que rejeitaram, para já, a transferência de competências -, têm percebido bem 

o que está em causa e a responsabilidade que acarretam se aceitarem a descentralização 

já para 2019 sem conhecerem os recursos financeiros, materiais e humanos inerentes 

que compete ao Governo transferir. É um cheque em branco; uma desresponsabilização! 

Um processo que, supostamente, devia ser consensual, atendendo às suas 

qualidades/virtudes, acabou por ser tratado com leviandade e por uma tremenda 

incompetência. __________________________________________________________  

 ______ Pelas razões aqui apresentadas o nosso voto é contra. ____________________  

 ______ Alcanena, 25 de janeiro de 2019” ____________________________________  

 ______ As Deputadas Marlene Carvalho e Fátima Ramalho, Presidentes da Juntas 

de Freguesia de Serra de Santo António e Minde apresentaram a seguinte Declaração 

de Voto, conjunta: ______________________________________________________  

 ______ “Presidentes de Junta de Freguesia – Cidadãos por Alcanena ___________  

 ______ Exmos. Senhores, ________________________________________________  

 ______ Embora compreendamos o enquadramento das preocupações dos deputados da 

bancada Cidadãos por Alcanena, assumimos uma posição favorável à transferência de 

competências para as comunidades intermunicipais e para as autarquias, considerando 

que: __  __  ____________________________________________________________  

 ______ - Confiamos nas futuras decisões da Administração Central e do Município de 

Alcanena no que diz respeito à atribuição de verbas necessárias à delegação de 

competências que decorrerão deste processo de transferência; ____________________  
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 ______ - A transferência de competências é uma mais-valia para a excelência do 

serviço que as entidades políticas poderão realizar junto das comunidades, visto que dá 

primazia à proximidade entre as instituições e as pessoas. ________________________   

 ______ Por conseguinte, as Presidentes de Junta de Freguesia Marlene Carvalho e 

Fátima Ramalho votam a favor dos diplomas apresentados nesta Assembleia.” _______  

 _________ PONTO 2- Transferência de Competências para os órgãos municipais - 

Município de Alcanena, no âmbito da Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto e dos 

diplomas setoriais publicados. Documento ref.ª 674/2019 (para conhecimento e 

apreciação)  ____________________________________________________________  

 _________ Presente a proposta número seiscentos e setenta e quatro, de dezasseis de 

janeiro corrente, enviada pela Câmara Municipal, sobre Transferência de Competências 

para os órgãos municipais - Município de Alcanena, no âmbito da Lei número 

cinquenta/dois mil e dezoito, de dezasseis de agosto, propondo à Assembleia Municipal 

de Alcanena que esta delibere aceitar a Transferência de Competências para os órgãos 

municipais - Município de Alcanena, no âmbito da Lei número cinquenta/dois mil e 

dezoito, de dezasseis de agosto e vertidas nos seguintes diplomas legais setoriais: _____  

 _________ - Decreto-Lei número noventa e sete/dois mil e dezoito, de vinte e sete 

de novembro, que concretiza a transferência de competências para os órgãos 

municipais no domínio das praias marítimas, fluviais e lacustres; __________________  

 _________ - Decreto-Lei número noventa e oito/dois mil e dezoito, de vinte e sete 

de novembro, que concretiza a transferência de competências para os órgãos 

municipais no domínio da autorização de exploração das modalidades afins de jogos de 

fortuna ou azar e outras formas de jogo; ______________________________________  

 _________ - Decreto-Lei número cem/dois mil e dezoito, de vinte e oito de 

novembro que concretiza a transferência de competências para os órgãos municipais no 

domínio das vias de comunicação; __________________________________________  

 _________ - Decreto-Lei número cento e um/dois mil e dezoito, de vinte e nove de 

novembro que concretiza a transferência de competências para os órgãos municipais e 

das entidades intermunicipais no domínio da justiça;  ___________________________  

 _________ - Decreto-Lei número cento e três/dois mil e dezoito, de vinte e nove de 

novembro que concretiza a transferência de competências para os órgãos municipais e 

das entidades intermunicipais no domínio da proteção civil (bombeiros voluntários); __  
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 _________ - Decreto-Lei número cento e quatro/dois mil e dezoito, de vinte e nove 

de novembro que concretiza a transferência de competências para os órgãos municipais 

no domínio das estruturas de atendimento ao cidadão; ___________________________  

 _________ - Decreto-Lei número cento e cinco/dois mil e dezoito, de vinte e nove de 

novembro que concretiza a transferência de competências para os órgãos municipais no 

domínio da habitação; ____________________________________________________  

 _________ - Decreto-Lei número cento e seis/dois mil e dezoito, de vinte e nove de 

novembro que concretiza a transferência de competências para os órgãos municipais no 

domínio da gestão do património imobiliário público sem utilização; _______________  

 _________ - Decreto-Lei número cento e sete/dois mil e dezoito, de vinte e nove de 

novembro que concretiza a transferência de competências para os órgãos municipais no 

domínio do estacionamento público;_________________________________________  

 ______ O Senhor Presidente da Assembleia disse que o enquadramento quanto ao 

diploma tinha já sido feito pela Senhora Presidente da Câmara. ___________________  

 ______ Questionou os membros presentes se tinham alguma questão, comentário ou 

sugestão a fazer. ________________________________________________________  

 ______ Solicitou do uso da palavra o Deputado Ivo Santos dizendo que, de acordo 

com a Lei número cinquenta/dois mil e dezoito, de dezasseis de agosto, a não-aceitação 

das transferências de competências é da responsabilidade da Assembleia Municipal. No 

entanto, questiona se a autorização não deveria ser objeto de votação também. _______  

 ______ Considera que a Assembleia Municipal se deveria pronunciar sobre a matéria 

pelo que iria apresentar uma moção para que se deliberasse sobre o assunto. _________  

 ______ O Senhor Presidente da Assembleia esclareceu que o documento vem para 

deliberação porque olhando para o regimento da Assembleia Municipal verifica-se que 

o documento carece de deliberação. Olhando para os diplomas considerou-se não existir 

dúvidas que a proposta carece de deliberação. _________________________________  

 ______ Esclareceu, também, que por se estar perante uma Assembleia Municipal 

Extraordinária, não há lugar à votação de moções pelo que os deputados da CDU – 

Coligação Democrática Unitária poderão apresentar o documento enquanto declaração 

de voto.  __  ____________________________________________________________  

 ______ O Deputado Ivo Santos esclareceu que a moção dizia não somente quanto à 

necessidade de votação da aceitação, ou não, mas sim da justificação da aceitação e 

demais situações nela elencadas. ____________________________________________  
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 ______ Seguidamente apresentou o documento que sintetiza o ponto de vista do Grupo 

Parlamentar CDU – Coligação Democrática Unitária. ___________________________  

 ______ “Deliberação sobre Transferência de competências ___________________  

 ______ 1. A Lei da transferência de competências para as autarquias (50/2018) e a de 

alteração à Lei do Regime Financeiro das Autarquias Locais e das Entidades 

Intermunicipais (51/2018), aprovadas no final da sessão legislativa, confirmam a 

consagração do subfinanciamento do poder local e a transferência de encargos em áreas 

e domínios vários, colocando novos e sérios problemas à gestão das autarquias e, 

sobretudo, à resposta aos problemas das populações. ____________________________  

 ______ Não pode deixar de ser considerado, aliás, o conjunto de riscos associados à 

legislação agora em vigor que, no ato de promulgação, o Presidente da República 

referenciou: ____________________________________________________________  

 ______ - a sustentabilidade financeira concreta da transferência para as autarquias 

locais de atribuições até este momento da Administração Central; _________________  

 ______ - o inerente risco de essa transferência poder ser lida como mero alijar de 

responsabilidades do Estado; ______________________________________________  

 ______ - a preocupação com o não agravamento das desigualdades entre autarquias 

locais;  __  ____________________________________________________________  

 ______ - a exequibilidade do aprovado sem riscos de indefinição, com incidência 

mediata no rigor das finanças públicas; ______________________________________  

 ______ - o afastamento excessivo do Estado de áreas específicas em que seja essencial 

o seu papel, sobretudo olhando à escala exigida para o sucesso das intervenções 

públicas. __  ____________________________________________________________  

 ______ Por si só, o público reconhecimento destes riscos é prova bastante das 

insuficiências e erradas opções adotadas na Lei. _______________________________  

 ______ Acresce que, em praticamente todos os domínios, apenas são transferidas para 

as autarquias competências de mera execução, o que as coloca numa situação 

semelhante à de extensões dos órgãos do Poder Central e multiplica as situações de 

tutela à revelia da Constituição, contribuindo para corroer a autonomia do Poder Local.  

 ______ 2. O carácter atrabiliário que rodeou o processo que conduziu à lei 50/2018, a 

começar nas incongruências do texto da Lei, teve expressão no próprio debate e 

aprovação do Orçamento do Estado para 2019 no qual foram rejeitadas propostas 

essenciais à concretização da transferência de competências. Não deixa de ser 

significativo que o artigo da proposta de Lei sobre o Fundo Financeiro de 
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Descentralização que remetia (abusiva e ilegalmente, sublinhe-se) para diplomas do 

Governo a afetação dos meios financeiros tenha sido eliminado. A eliminação deste 

artigo, traduzindo de forma clara a rejeição da Assembleia da República à pretensão do 

Governo de decidir dos montantes a transferir para o exercício das competências, só 

pode ser lido como um impedimento de facto à sua concretização em 2019. Para lá das 

razões mais substanciais quanto ao conteúdo e natureza do processo, este facto só por si 

justifica que o município rejeite responsabilidades relativamente às quais não há 

qualquer garantia legal de virem acompanhadas de meios financeiros. ______________    

 ______ 3. A lei 50/2018 prevê que os termos concretos da transferência em cada área 

resultarão de Decreto-Lei a aprovar pelo Conselho de Ministros. __________________  

 ______ Porém, estabelece que essa transferência se possa fazer de forma gradual e 

confere às autarquias a faculdade de optarem por adiar o exercício das novas 

competências por deliberação das suas assembleias, comunicando a sua opção à DGAL 

nos seguintes termos:  ____________________________________________________  

• _____ Até 15 de Setembro de 2018, as autarquias que não pretendam a transferência 

em 2019; _  ____________________________________________________________  

• _____ Até 30 de Junho de 2019, as autarquias que não pretendam a transferência em 

2020. _  __  ____________________________________________________________  

 ______ A partir de 1 de Janeiro de 2021 a Lei considera transferidas todas as 

competências. __________________________________________________________  

 ______ Vários municípios deliberaram atempadamente nos termos previstos na Lei, 

aliás os únicos em vigor. As pressões então dirigidas sobre as autarquias, invocando 

interpretações abusivas da legislação ou dando como inútil as deliberações que a própria 

Lei estabelecia levou a que muitos municípios, mesmo os que afirmavam discordância 

com a transferência de competência se acomodaram à operação desencadeada pelo 

MAI, tivessem decidido não se pronunciar. ___________________________________  

 ______ 4. A apreciação geral sobre o processo, o conjunto de implicações financeiras, 

humanas e organizacionais, a ausência de conhecimento sobre as matérias a transferir, 

as condições e as suas implicações (só descortináveis com a publicação de cada um dos 

Decretos-Lei) deviam ter conduzido a que, responsavelmente e na defesa dos interesses 

quer da autarquia quer da população, se rejeitasse a assunção a partir de 1 de Janeiro de 

2019, das novas competências. _____________________________________________   

 ______ A decisão deste município, em Setembro passado, de não ter levado em linha 

de conta o que consagra a Lei 50/2018 (a única em vigor), clara e imperativamente, 
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sobre o processo de transferência de competências e as condições para o seu exercício, 

expôs a autarquia a decisões que podiam lesar os interesses do município e das 

populações. Este é o momento para, agora sem subterfúgios, recusar um processo 

objetivamente contrário aos interesses das populações. __________________________  

 ______ Atendendo aos considerandos referidos a Assembleia Municipal de Alcanena 

reunida a 25 de Janeiro de 2019 delibera: _____________________________________  

 ______ 1. Rejeitar a assunção, em 2019 e em 2020, das competências transferidas por 

via dos decretos-lei sectoriais: ______________________________________________  

• _____ Decreto-Lei 97/2018, 2018-11-27 - "Concretiza o quadro de transferência de 

competências para os órgãos municipais no domínio das praias marítimas, fluviais e 

lacustres";  ____________________________________________________________  

• _____ Decreto-Lei 98/2018, 2018-11-27 - “Concretiza o quadro de transferência de 

competências para os órgãos municipais no domínio da autorização de exploração das 

modalidades afins de jogos de fortuna ou azar e outras formas de jogo"; ____________  

• _____ Decreto-Lei 99/2018, 2018-11-28 - "Concretiza o quadro de transferência de 

competências para as entidades intermunicipais no domínio da promoção turística"; ___  

• _____ Decreto-Lei 100/2018, 2018-11-28 - "Concretiza o quadro de transferência de 

competências para os órgãos municipais no domínio das vias de comunicação"; ______  

• _____ Decreto-Lei 101/2018, 2018-11-29 - "Concretiza o quadro de transferência de 

competências para os órgãos municipais e das entidades intermunicipais no domínio da 

justiça";  __  ____________________________________________________________  

• _____ Decreto-Lei 102/2018, 2018-11-29 - "Concretiza o quadro de transferência de 

competências para os órgãos das entidades intermunicipais no domínio dos projetos 

financiados por fundos europeus e dos programas de captação de investimento"; ______  

• _____ Decreto-Lei 103/2018, 2018-11-29 - "Concretiza o quadro de transferência de 

competências para os órgãos municipais e das entidades intermunicipais no domínio do 

apoio aos bombeiros voluntários"; __________________________________________  

• _____ Decreto-Lei 104/2018, 2018-11-29 - "Concretiza o quadro de transferência de 

competências para os órgãos municipais no domínio das estruturas de atendimento ao 

cidadão"; _  ____________________________________________________________  

• _____ Decreto-Lei 105/2018, 2018-11-29 - "Concretiza o quadro de transferência de 

competência para os órgãos municipais no domínio da habitação"; _________________  
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• _____ Decreto-Lei 106/2018, 2018-11-29 - "Concretiza o quadro de transferência de 

competências para os órgãos municipais no domínio da gestão do património 

imobiliário público sem utilização"; _________________________________________  

• _____ Decreto-Lei 107/2018, 2018-11-29 - "Concretiza o quadro de transferência de 

competências para os órgãos municipais no domínio do estacionamento público". _____  

 ______ 2. Reclamar: ____________________________________________________  

- o início de um processo sério de descentralização inseparável da consideração da 

criação das regiões administrativas; _________________________________________  

- a reposição das freguesias liquidadas contra a vontade das populações;  ____________  

- o encetar de um processo de recuperação da capacidade financeira dos municípios e da 

sua plena autonomia, requisitos indispensáveis para o exercício pleno daquelas que são 

hoje as atribuições do poder local e as competências dos seus órgãos; ______________  

- a identificação no domínio da transferência de novas competências, das que se 

adequam ao nível municipal, não comprometem direitos e funções sociais do Estado 

(designadamente a sua universalidade) e sejam acompanhadas dos meios financeiros 

adequados e não pretexto para a desresponsabilização do Estado por via de um 

subfinanciamento que o atual processo institucionaliza. _________________________  

Os eleitos da CDU _______________________________________________________  

 ______ Ivo Santos ______________________________________________________  

 ______ Patrícia Dinis” ___________________________________________________  

 ______ O Senhor Presidente da Assembleia reafirmou que se estava perante uma 

sessão de Assembleia Municipal Extraordinária cujo foco principal está agendado. Não 

estava agendada a discussão da descentralização administrativa do território. Entende 

toda a fundamentação sobre a leitura do documento mas o debate é sobre a 

Transferência de Competências para as Autarquias Locais. _______________________  

 _________ O deputado Joaquim Gomes disse haver alguma confusão quanto à Ordem 

de Trabalhos da Mesa. A visão apresentada tem a sua pertinência mas está 

desenquadrada porque se fala em descentralização administrativa, ainda que se deveria 

pensar sobre o assunto, no futuro. ___________________________________________  

 _________ Não havendo mais questões, o Senhor Presidente da Assembleia colocou 

à votação o Ponto Um da Ordem de Trabalhos, individualmente por cada um dos 

diplomas. _  ____________________________________________________________  
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 _________ Deliberações individuais, relativamente à Transferência de 

Competências para os órgãos municipais - Município de Alcanena, no âmbito da 

Lei número cinquenta/dois mil e dezoito, de dezasseis de agosto: _______________  

 _________ - Decreto-Lei número noventa e sete/dois mil e dezoito, de vinte e sete 

de novembro, que concretiza a transferência de competências para os órgãos 

municipais no domínio das praias marítimas, fluviais e lacustres. __________________  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com sete votos contra e vinte votos a 

favor:- Aceitar a transferência de competências vertida no Decreto-Lei número noventa 

e sete/dois mil e dezoito, de vinte e sete de novembro, que concretiza a transferência de 

competências para os órgãos municipais no domínio das praias marítimas, fluviais e 

lacustres. _  ____________________________________________________________  

 _________ Votaram contra os Deputados, Senhores Ivo Santos, Patrícia Dinis, Maria 

do Carmo Fernandes, Paulo Frazão, José Paiva, Maria de Lurdes Monteiro e Maria da 

Luz Manha. ____________________________________________________________  

 _________ - Decreto-Lei número noventa e oito/dois mil e dezoito, de vinte e sete 

de novembro, que concretiza a transferência de competências para os órgãos 

municipais no domínio da autorização de exploração das modalidades afins de jogos de 

fortuna ou azar e outras formas de jogo. ______________________________________  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com sete votos contra e vinte votos a 

favor:- Aceitar a transferência de competências vertida no Decreto-Lei número noventa 

e oito/dois mil e dezoito, de vinte e sete de novembro, que concretiza a transferência de 

competências para os órgãos municipais no domínio da autorização de exploração das 

modalidades afins de jogos de fortuna ou azar e outras formas de jogo. _____________   

 _________ Votaram contra os Deputados, Senhores Ivo Santos, Patrícia Dinis, Maria 

do Carmo Fernandes, Paulo Frazão, José Paiva, Maria de Lurdes Monteiro e Maria da 

Luz Manha. ____________________________________________________________  

 _________ - Decreto-Lei número cem/dois mil e dezoito, de vinte e oito de 

novembro que concretiza a transferência de competências para os órgãos municipais no 

domínio das vias de comunicação. __________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com sete votos contra e vinte votos a 

favor:- Aceitar a transferência de competências vertida no Decreto-Lei número 

cem/dois mil e dezoito, de vinte e oito de novembro que concretiza a transferência de 

competências para os órgãos municipais no domínio das vias de comunicação. _______   
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 _________ Votaram contra os Deputados, Senhores Ivo Santos, Patrícia Dinis, Maria 

do Carmo Fernandes, Paulo Frazão, José Paiva, Maria de Lurdes Monteiro e Maria da 

Luz Manha. ____________________________________________________________  

 _________ - Decreto-Lei número cento e um/dois mil e dezoito, de vinte e nove de 

novembro que concretiza a transferência de competências para os órgãos municipais e 

das entidades intermunicipais no domínio da justiça.  ___________________________  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com sete votos contra e vinte votos a 

favor:- Aceitar a transferência de competências vertida no Decreto-Lei número cento e 

um/dois mil e dezoito, de vinte e nove de novembro que concretiza a transferência de 

competências para os órgãos municipais e das entidades intermunicipais no domínio da 

justiça. ___  ____________________________________________________________  

 _________ Votaram contra os Deputados, Senhores Ivo Santos, Patrícia Dinis, Maria 

do Carmo Fernandes, Paulo Frazão, José Paiva, Maria de Lurdes Monteiro e Maria da 

Luz Manha. ____________________________________________________________  

 _________ - Decreto-Lei número cento e três/dois mil e dezoito, de vinte e nove de 

novembro que concretiza a transferência de competências para os órgãos municipais e 

das entidades intermunicipais no domínio da proteção civil (bombeiros voluntários). __  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com sete votos contra e vinte votos a 

favor:- Aceitar a transferência de competências vertida no Decreto-Lei número cento e 

três/dois mil e dezoito, de vinte e nove de novembro que concretiza a transferência de 

competências para os órgãos municipais e das entidades intermunicipais no domínio da 

proteção civil (bombeiros voluntários). ______________________________________   

 _________ Votaram contra os Deputados, Senhores Ivo Santos, Patrícia Dinis, Maria 

do Carmo Fernandes, Paulo Frazão, José Paiva, Maria de Lurdes Monteiro e Maria da 

Luz Manha. ____________________________________________________________  

 _________ - Decreto-Lei número cento e quatro/dois mil e dezoito, de vinte e nove 

de novembro que concretiza a transferência de competências para os órgãos municipais 

no domínio das estruturas de atendimento ao cidadão. ___________________________  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com sete votos contra e vinte votos a 

favor:- Aceitar a transferência de competências vertida no Decreto-Lei número cento e 

quatro/dois mil e dezoito, de vinte e nove de novembro que concretiza a transferência de 

competências para os órgãos municipais no domínio das estruturas de atendimento ao 

cidadão. __  ____________________________________________________________  
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 _________ Votaram contra os Deputados, Senhores Ivo Santos, Patrícia Dinis, Maria 

do Carmo Fernandes, Paulo Frazão, José Paiva, Maria de Lurdes Monteiro e Maria da 

Luz Manha. ____________________________________________________________  

 _________ - Decreto-Lei número cento e cinco/dois mil e dezoito, de vinte e nove de 

novembro que concretiza a transferência de competências para os órgãos municipais no 

domínio da habitação. ____________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com sete votos contra e vinte votos a 

favor:- Aceitar a transferência de competências vertida no Decreto-Lei número cento e 

cinco/dois mil e dezoito, de vinte e nove de novembro que concretiza a transferência de 

competências para os órgãos municipais no domínio da habitação. _________________   

 _________ Votaram contra os Deputados, Senhores Ivo Santos, Patrícia Dinis, Maria 

do Carmo Fernandes, Paulo Frazão, José Paiva, Maria de Lurdes Monteiro e Maria da 

Luz Manha. ____________________________________________________________  

 _________ - Decreto-Lei número cento e seis/dois mil e dezoito, de vinte e nove de 

novembro que concretiza a transferência de competências para os órgãos municipais no 

domínio da gestão do património imobiliário público sem utilização. _______________  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com sete votos contra e vinte votos a 

favor:- Aceitar a transferência de competências vertida no Decreto-Lei número cento e 

seis/dois mil e dezoito, de vinte e nove de novembro que concretiza a transferência de 

competências para os órgãos municipais no domínio da gestão do património 

imobiliário público sem utilização. __________________________________________   

 _________ Votaram contra os Deputados, Senhores Ivo Santos, Patrícia Dinis, Maria 

do Carmo Fernandes, Paulo Frazão, José Paiva, Maria de Lurdes Monteiro e Maria da 

Luz Manha. ____________________________________________________________  

 _________ - Decreto-Lei número cento e sete/dois mil e dezoito, de vinte e nove de 

novembro que concretiza a transferência de competências para os órgãos municipais no 

domínio do estacionamento público. _________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com sete votos contra e vinte votos a 

favor:- Aceitar a transferência de competências vertida no Decreto-Lei número cento e 

sete/dois mil e dezoito, de vinte e nove de novembro que concretiza a transferência de 

competências para os órgãos municipais no domínio do estacionamento público. _____   

 _________ Votaram contra os Deputados, Senhores Ivo Santos, Patrícia Dinis, Maria 

do Carmo Fernandes, Paulo Frazão, José Paiva, Maria de Lurdes Monteiro e Maria da 

Luz Manha. ____________________________________________________________  
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 _________ A Deputada Maria do Carmo Fernandes apresentou a seguinte 

Declaração de Voto: ____________________________________________________  

 ______ “Assunto: Descentralização de competências _________________________  

 ______ O que está em causa não é a descentralização em si, mas sim o processo que 

dela decorre. Consideramos que este processo, para nós, está a ser tratado “às 3 

pancadas”, fechado em cúpula, cujos resultados se observam desde o seu início: ______  

 ______ 1. A Lei-Quadro de 16 de agosto de 2018 previa que as autarquias se 

pronunciassem acerca dos diplomas até dia 15 de setembro de 2018, o que ficou logo 

sem efeito pela voz do Governo porque, segundo ele, não fazia sentido haver qualquer 

pronúncia sem se conhecer os pacotes financeiros respetivos. Ou seja, o diploma legal 

ficara desde logo sem efeito; _______________________________________________  

 ______ 2. Até ao dia 7 de janeiro do presente, dos 21 diplomas previstos para 

publicação no verão de 2018 e respetivos pacotes financeiros, conforme o acordo entre 

os dois maiores partidos com representação na Assembleia da República (AR), PS e 

PSD, apenas 11 haviam sido promulgados pelo Senhor Presidente da República, a que 

se juntaram mais dois (saúde e educação) no dia 17, todavia, sem qualquer informação 

sobre os recursos a eles inerentes; ___________________________________________  

 ______ 3. A nova Lei das Finanças Locais prevê o Fundo de Financiamento da 

Descentralização (FFD), cuja dotação não fora consagrada com qualquer verba no 

Orçamento do Estado para 2019, tendo apenas o Governo inscrito uma norma na qual se 

previa que os montantes a transferir para aquele Fundo, e os seus reforços, fossem 

assegurados, em 2019, por mero despacho dos membros do Governo, o que foi rejeitado 

por larga maioria na AR bem como outra proposta parlamentar; ___________________  

 ______ 4. No passado dia 4 foi apresentado na AR um projeto de resolução, aprovado 

na generalidade por maioria, que faz três recomendações ao Governo, entre elas, que se 

dê a conhecer às autarquias até ao final deste mês de janeiro os montantes do FFD e 

património a transferir e que se conceda um prazo de 60 dias, após a publicação da Lei, 

discutida na AR, que estabelece os montantes do FFD, para as autarquias se 

pronunciarem acerca deles; ________________________________________________  

 ______ 5. Posto isto, sem conhecermos os pacotes financeiros e a sua fórmula de 

cálculo bem como os recursos humanos ou materiais inerentes aos diplomas sectoriais, 

atendendo ao prazo estabelecido para pronuncia de alguns destes já aprovados que 

ocorre, consoante os casos da data de publicação, entre 31 de janeiro e 2 de fevereiro, 

não podemos aceitar nem muito menos sermos cúmplices numa tomada de decisão de 
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“olhos vendados” que, neste caso, se materializa nesta deliberação de transferência de 

competências do poder central para a Comissão Intermunicipal do Médio Tejo e para o 

Município de Alcanena. __________________________________________________  

 ______ Muitas autarquias, inclusivamente do PS - casos de Gaia, Barquinha ou 

Salvaterra que rejeitaram, para já, a transferência de competências -, têm percebido bem 

o que está em causa e a responsabilidade que acarretam se aceitarem a descentralização 

já para 2019 sem conhecerem os recursos financeiros, materiais e humanos inerentes 

que compete ao Governo transferir. É um cheque em branco; uma desresponsabilização! 

Um processo que, supostamente, devia ser consensual, atendendo às suas 

qualidades/virtudes, acabou por ser tratado com leviandade e por uma tremenda 

incompetência. __________________________________________________________  

 ______ Pelas razões aqui apresentadas o nosso voto é contra. ____________________  

 ______ Alcanena, 25 de janeiro de 2019” ____________________________________  

 ______ As Deputadas Marlene Carvalho e Fátima Ramalho, Presidentes da Juntas 

de Freguesia de Serra de Santo António e Minde apresentaram a seguinte Declaração 

de Voto, conjunta: ______________________________________________________  

 ______ “Presidentes de Junta de Freguesia – Cidadãos por Alcanena ___________  

 ______ Exmos. Senhores, ________________________________________________  

 ______ Embora compreendamos o enquadramento das preocupações dos deputados da 

bancada Cidadãos por Alcanena, assumimos uma posição favorável à transferência de 

competências para as comunidades intermunicipais e para as autarquias, considerando 

que: __  __  ____________________________________________________________  

 ______ - Confiamos nas futuras decisões da Administração Central e do Município de 

Alcanena no que diz respeito à atribuição de verbas necessárias à delegação de 

competências que decorrerão deste processo de transferência; ____________________  

 ______ - A transferência de competências é uma mais-valia para a excelência do 

serviço que as entidades políticas poderão realizar junto das comunidades, visto que dá 

primazia à proximidade entre as instituições e as pessoas. ________________________   

 ______ Por conseguinte, as Presidentes de Junta de Freguesia Marlene Carvalho e 

Fátima Ramalho votam a favor dos diplomas apresentados nesta Assembleia.” _______  

 _________ Pelas vinte e três horas e trinta minutos, foi encerrada a sessão, tendo a 

ata sido lida e aprovada, em minuta, por unanimidade. _______________________  

 


